
PARECER Nº 1189, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 74, DE 2016
Cuida-se do Projeto de Lei nº 74/2016, de autoria do n. deputado Ed. Thomas, que dispõe sobre o processo administrativo tributário decorrente de lançamento de ofício.

Após estar em pauta, nos termos regimentais, e não tendo recebido emenda ou substitutivo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação e à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, obtendo aprovação em ambas.

O projeto é distribuído agora a esta Comissão para apreciação quanto aos aspectos previstos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno:

§ 2º - À Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento compete opinar sobre proposições e assuntos, inclusive os da competência de outras Comissões, que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública; sobre a atividade financeira do Estado; sobre fixação de subsídios e ajuda de custo dos Deputados, do Governador e Vice-Governador; sobre projeto de lei orçamentária, em especial os que disponham sobre o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual, bem como os projetos referentes à abertura de crédito; compete, ainda, fiscalizar a execução orçamentária e emitir parecer sobre comunicação do Tribunal de Contas referente à ilegalidade de despesas decorrentes de contrato; bem como opinar sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.
Nesse sentido, compete-nos avaliar a existência de cláusula financeira, nos termos do artigo 3º, III, da Lei Complementar 863/1999, bem como valorar o montante da despesa proposta, no aspecto do custo-benefício obtido com a despesa, a previsão orçamentária e os limites financeiros do Estado.

De seu exame, contudo, verificamos que a propositura apenas objetiva alterar o prazo para apresentação de defesa administrativa no contencioso tributário administrativo, não gerando despesa.
Assim, descabendo a cláusula financeira, não vislumbramos óbices que comprometam a aprovação desta proposição, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 74, de 2016.
a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/10/2017.

a) Roberto Engler – Presidente
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